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9.7.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FG 

9.7.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, de 12  de maio de 1943; 

9.7.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

9.7.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, relatiVa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Parágrafo Único. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declara ão da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da ei; 

9.8  Qualificação Econômico-Financeira: 

9.8.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

9.1.1 balanço pa 
já exigíveis 

rimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.1.1.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 
a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 
referentes ao período de existência da sociedade; 

9.1.1.2 é adtnissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social. 

9.1.2 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Total 
SG = 	Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

LG = 
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Ativo 
Circulante 

LC = 	
Passivo 
Circulante 

9.1.3 As empresás, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez C rrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% do 
valor total : stimado da contratação ou do item pertinente. 

a: 

dão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 
desta licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

r pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a serviços executados com as seguintes 

características mínimas: Conforme o Termo de Referência Anexo I 

deste Edital, no item QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 
Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 

social vigente; 

9.2 Qualificação Técni 

9.2. Comprovação de apt 

compatíveis com o objet 

atestado(s) fornecido(s) p 
9.2.1. 

9.2.2. 

9.2.3. Comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 
documentos, e, de que tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme 
Art. 30,111 da Lei 8.666/93 

CONSÓRCIOS: 

9.3 Tratando-se de licáantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes 

exigências: 

9.3.1 Comprovação da existência de compromisso público ou particular de 
constituiçãO de consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, 
com indicação da empresa-líder, que deverá possuir amplos poderes para 
representa os consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento 
contratual, receber e dar quitação, responder administrativa e 
judicialme te, inclusive receber notificação, intimação e citação; 

9.3.2 Apresenta ão da documentação de habilitação especificada no edital por 

empresa c nsorciada; 

9.3.3 Comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos 
quantitath;os de cada consorciado, na forma estabelecida neste edital; 
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9.3.4 Demonstração, pelo consórcio, pelo somatório dos valores 
consorciado, na proporção de sua respectiva participação, do atendimento 
aos índices contábeis definidos neste edital [, com o acréscimo de 30%], 
para fins de qualificação econômico-financeira, na proporção da respectiva 
participação; 

9.3.4.1 Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro 
e pequenas empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo 
percentual na qualificação econômico-financeira; 

9.3.5 Responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do 
consórcio, as fases de licitação e durante a vigência do contrato; 

9.3.6 Obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado 
por empresas brasileiras e estrangeiras; 

9.3.7 ConstituiçãO e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e 

9.3.8 Proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por 
intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente. 

9.40 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 
2006, estará dispenIsado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 
demonstrações contábeis do último exercício. 

9.5 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 
impede que a licitnte qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 
porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 
edital. 

9.5.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação. 

9.6 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a 
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a 
mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 
vencedor, comprovir a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 
período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 

9.7 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 
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de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na do 	enta 
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.9 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 
o estabelecido neste Edital. 

	

9.10 	Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em 
havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n2  123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

	

9.11 	O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 
em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além 
da aplicação das sanções cabíveis. 

9.11.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja 
retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 
remanescentes.1  

	

9.12 	Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o 
licitante será declaràdo vencedor. 

1  Nota explicativa: O subitem acima scp se aplica nas licitações por itens, e desde que o edital exija comprovação de capital 
mínimo ou patrimônio líquido, para fins de qualificação econômico-financeira, ou comprovação de aptidão, para fins de 
qualificação técnica. 
Na licitação por itens, as exigências dn habilitação (especialmente qualificação econômico-financeira e técnica) devem ser 
compatíveis e proporcionais ao vulto el à complexidade de cada item. Não se pode exigir do licitante que concorre em apenas 
um item requisitos de qualificação econômico-financeira ou técnica correspondentes ao objeto da licitação como um todo. 
Todavia, quando o licitante concorre em mais de um item, compromete-se a executar concomitantemente as diversas 
contratações que poderão advir, de modo que, nessa hipótese, os requisitos de habilitação devem ser cumulativos, mas 
apenas exigíveis em relação aos itens que o licitante efetivamente venceu, e não apenas concorreu. Tal é a orientação do TCU 
(Acórdão n° 1.630/2009 - Plenário). 
No caso de a habilitação do licitante não atingir as exigências cumulativas para todos os itens (ou grupos) para os quais 
concorreu, então o licitante deverá ser inabilitado em algum ou alguns deles, e a escolha deve recair sobre aquele ou aqueles 
que representarem o menor gravam para o licitante, ou seja, os de menor valor, e só deve recair sobre os que forem 
suficientes para que a habilitação do li itante atinja as exigências cumulativas do item ou itens remanescentes. 
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10 DO ENC4MINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraçao no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 
caso. 

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

11.DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

11.1.2.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 
o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, §12  da LC n2  123/2006, serão adotados 
os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 
de lances. 

11.2. 	Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

11.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 

11.2.2.  A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos nas 
propostas, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

1Ã. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
12.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de  MENOR PREÇO (POR ITEM), 
observado o estabelecido n s condições definidas neste edital e o disposto  no Termo de 
Referência que norteia a cóntratação, tomando-se como parâmetro, para tanto, o menor 
preço coletado, na sequência, ou a média de preços, sempre buscando alcançar à maior 
vantajosidade. 

12.1.1. A disputa será realizada por  ITEM,  sendo os preços registrados em ata, pelo 
valor unitário do ITEM. 
12.1.2. A proposta final para o ITEM não poderá conter item e/ou lote com 
VALOR SUPERIOR ao estimado pela administração, sob pena de 
desclassificação, independente do valor total, devendo o licitante readequar o 
valor do(s)  itens aos valores constantes no mapa de preços que compõe o 
processo licitatório do qual este Edital é parte integrante. 
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12.1.3. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou infe 	ao limit 
máximo pela administração; e, caso o lote cotado seja composto de itens, o • reço 
unitário do item deverá ser igual ou inferior àquele limite. Caso não seja realizada a 
fase de lances, o licitante que cotou na proposta escrita o menor preço deverá 
reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo estimado pela administração. 

12.1.4. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se o licitante 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeira examinará a proposta 
subsequente, verificando sua compatibilidade e a habilitação do participante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda a este edital. 

12.1.5. O licitante remanescente que esteja enquadrado no percentual estabelecido 
no art. 44, § 22, da Lei Complementar n2  123/2006, no dia e hora designados pelo(a) 
pregoeiro(a), será cónvocado na ordem de classificação, no "chat de mensagem", 
para ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado no item/lote, para, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preferência. 

13. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS DE PREÇOS 

13.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as exigências deste edital. 
13.1.1. Com preços superiores dos ITEMS aos constantes no mapa de preços no 
processo em epígrafe, após a fase de lances ou comprovadamente inexequíveis. 
13.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 
13.1.3. Ao preço do licitante declarado vencedor poderão ser registrados tantos 
fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas 
apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o ITEM ou ITENS. 

13.2. Após o(s) licitante(s) ser(em) declarado(s) vencedor(es)  
provisório(s), a administração poderá solicitar comprovação da 
existência da licitante através de documentos tais como:  

> Fotos da sede e/ou estrutura física; 

> Coinprovantes de contas de energia do mês de referência; 

> Outros documentos que julgar pertinentes; 

13.3. Os documentos deverão ser fornecidos em meio digital, porém, 
caso julgue pertinente, a administração poderá exigi-los em meio físico. 

13.4. A não Opresentação dos referidos documentos implicará na perca 
do direito de assinar o contrato e, culminará com as punições 
legalmente estabelecidas no ordenamento; 
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14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES DO ATO CON'V TÓRIO 
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser e 
Pregoeira, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço licitacao052018(ffigmail.com, informando o 
número deste pregão no sistema do Banco do Brasil e o órgão interessado. 
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar 
(CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e 
CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, 
telefone, fax e email). 
14.3. Os esclarecimentos serão prestados, por escrito, por meio de e-mail àqueles que 
enviaram solicitações. 
14.4. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer 
pessoa poderá impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, protocolada na Sala 
do Setor de Licitações da Práfeitura de Santana do Cariri, na Rua Doutor Jose Augusto, 387, 

• 
Centro, Santana do Cariri, CE, CEP 63190-000. 
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos 
interessados. 
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal 
como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
14.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou 
subscritas por representante não habilitado legalmente exceto se tratar de matéria de 
ordem pública. 
14.9. Caberá ao Pregoeira, auxiliado pela área interessada, quando for o caso, enviar a petição 
de impugnação para que a autoridade competente decida no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas. 
14.10. Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data para a realização do 
certame, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas. 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

15.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo 
de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 
forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 
motivos, em campo próprio do sistema. 

15.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadáinente. 

15.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

15.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decádência desse direito. 

15.2.3. Uma vez admitidoo o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 
três dias para a resentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
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licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem co arrazões 
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

15.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
16.1. A adjudicação dar-se-á pela Pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos. 
Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
16.2. A homologação da lic tação é de responsabilidade da autoridade competente e só 
poderá ser realizada depois a adjudicação do objeto ao vencedor. 
16.3. No caso de interposiçãd de recurso, sendo a adjudicação da competência do titular da 
origem desta licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do Pregoeira e 
adjudicará o objeto ao vence or. 
16.4. O titular da origem des a licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o 
presente processo por raz es de interesse público decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado e ediante fundamentação escrita. 
16.5. O sistema gerará ata ircunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

17. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
17.1. A contratação com o fornecedor será formalizada por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota e empenho de despesa, autorização Ordem de Compra ou outro 
instrumento similar, confor e disposto no artigo 62 da Lei n2  8.666, de 1993, e obedecidos 
os requisitos pertinentes do egulamento Municipal. 

110 
17.1.1.  As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e poderão ser 
detalhadas, na contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

17.2.  As unidades contratantes convocaram o licitante vencedor para no prazo de 05 
(cinco) dias úteis,  efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou 
assinar o Contrato, se for o Caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no Edital. 

17.2.1.  Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 
do fornecedor e aceita pela Administração. 

17.3.  Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante 
realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores do Órgão, para identificar possível proibição 
de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação. 
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17.3.1. Na convocação para assinatura do contrato, a ad 	stração 
poderá solicitar comprovação da existência da licitante atr 
documentos tais como:  

Fotos da sede e/ou estrutura física; 

➢ Comprovantes de contas de energia do mês de referência; 

Outros documentos que julgar pertinentes; 

17.3.2. A não apresentação dos referidos documentos implicará na 
perca do direito de assinar o contrato e, culminará com as punições 
legalmente estabelecidas no ordenamento; 

17.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas c( 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite d 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

ndições contratuais, o 
e 25% (vinte e cinco po r 

os contratantes poderão 17.4.1.  As supressões r 
exceder o limite de 2 5 Vq 

esultantes de acordo celebrado entre 
(vinte e cinco por cento). 

17.5.  É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

17.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

• 
17.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante 
da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as 
deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual,  
de tudo dando ciência à Administração. 

18. DAS SANO 
18.1. As sanções serão aque 
edital. 

ES ADMINISTRATIVAS 
las constantes no Anexo I - Termo de Referência do present e 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DA FONTE DE RECURSOS E DO VALOR ESTIMADO 

19.1. Os recursos para a contratação do objeto do presente certame, de acordo com os quantitativos 
efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião de 
cada contratação, na(s) seguinte(s) rubrica(s): Exercício 2020 Atividade 1001.041220002.2.066 
Manutenção da Secretaria de Obras e Serviços Públicos, Classificação econômica 3.3.90.39.00 Outros 
serv. de terc. pessoa jurídica 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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20.1. Esta licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo aaridade 
competente revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente 

 cl  

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante decisão 
devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à indenização ou 
reembolso. 
20.2. É facultada ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório, vedada a inclusão posterior de documentos que deveriam constar originariamente 
na proposta e na documentação de habilitação. 
20.3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a) ou o 
não atendimento às solicitações ensejará desclassificação ou inabilitação. 
20.4. Toda a documentação fará parte dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que 
se trate de originais. 

• 20.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e 
incluir-se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se 
vencem somente em dia de expediente no Setor de Licitações da Prefeitura de Santana do 
Cariri. 
20.6. Os licitantes são respdnsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados ent qualquer fase da licitação. 
20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento 
do licitante, desde que seja ppssível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da 
sua proposta. 
20.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
20.9. A Pregoeira poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da 
licitação, a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações 
aritméticas. 
20.10. Todas e quaisquer comunicações com a Pregoeira deverão se dá por escrito, com o 

• devido protocolo com sede no Setor de Licitações da Prefeitura de Santana do Cariri, via e-
mail institucional licitacao05 018@gmail.com, ou no próprio chat da plataforma do Banco do 
Brasil "sala virtual" onde est rá acontecendo o certame. 
20.11. Fica terminantemente proibido ao pregoeiro prestar quaisquer informações sobre o 
pregão já publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia 
fixa ou móvel, como forma de garantir a lisura do certame. 
20.12. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a) nos termos da legislação 
pertinente. 
20.13. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa. 
20.14. A apresentação, por parte dos licitantes, de DECLARAÇÃO FALSA relativa ao 
cumprimento dos requisitos de habilitação, aos impedimentos de participação ou ao 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às 
sanções previstas neste Edital, e art. 37 da Lei Complementar n0  123/2006, 
independentemente da adoção de providências quanto à responsabilização penal, com 
fundamento no art. 90 da Lei n2  8.666/93 e art. 299 do Código Penal Brasileiro. 
20.15. Serão consideradas como não apresentadas às declarações, não assinadas pelo 
representante legal da empresa ou seu procurador, considerando-se, diante da ausência de 
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assinatura, desclassificada a proposta ou inabilitada a empresa, conforme a fase 	ue 
declaração deva ser apresentada. 
20.16. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será 
competente o Foro da Comarca de Santana do Cariri - CE. 
20.17. Os interessados, ao participarem do pregão, expressam, automaticamente, sua total 
concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformação 
sua ou de representante. 

Santana do Cariri - CE, 07 de julho de 2020 

TPunní , jeu 	de, 1/4. Ino3:1-e-3 
Thiara Alves de Mattos 

Pregoeira 
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